
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3002466 - MG(2025/0281745-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EDUARDO HENRIQUE LEMOS
ADVOGADOS : JOSÉ FERNANDO DE OLIVEIRA - MG054584

FELIPE FAGUNDES CANDIDO - MG098606
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JORGE LUIZ REIS FERNANDES - SP220917

JORGE LUIZ REIS FERNANDES - PR072571
RAÍSSA LUIZA ANTUNES MONTORO MARKERT -
SP347590

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL PIGNORATÍCIA.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº  E Nº 7/STJ 284/STF.
1. O dispositivo legal indicado como malferido não tem comando normativo
suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, tampouco
para sustentar a tese defendida pelo recorrente, o que configura deficiência
de fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, o óbice da

.Súmula nº 284/STF
2. No caso concreto, rever as conclusões do Tribunal de origem sobre a
suficiência da cópia da Cédula de Crédito Rural Pignoratícia e a ausência
de indícios de circulação do título, demandaria o reexame de matéria fático-
probatória, o que é inviável em recurso especial, nos termos da

.Súmula nº 7/STJ
3. A incidência da  obsta a admissão do recurso por Súmula nº 7/STJ
qualquer das alíneas do permissivo constitucional. Precedentes.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 19/05/2026  25/05/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .25 de maio de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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3. A incidência da  obsta a admissão do recurso por Súmula nº 7/STJ
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por EDUARDO HENRIQUE LEMOS contra a
decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional, insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE NÃO VERIFICADA. DEMORA NA CITAÇÃO. AUSÊNCIA DE
INÉRCIA DO EXEQUENTE. CÓPIA DO TÍTULO EXECUTIVO. POSSIBILIDADE.
Para que seja verificada a ocorrência da prescrição intercorrente é
imprescindível a inércia do exequente. Sendo assim, uma vez que o credor
promoveu diversas tentativas de encontrar o executado, a demora na citação
não pode ser atribuída a ele, razão pela qual não há falar em prescrição
intercorrente. Ausentes indícios de que a cédula de crédito rural não seja
verdadeira, e uma vez que sua validade não foi questionada, não há óbice

" (e-STJ fl. 501)para apresentação tão somente da cópia do título.
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Em suas razões (e-STJ fls. ), o recorrente alega, além de dissídio515/526

jurisprudencial, a violação do  I, do Código de Processo Civil art. 798,
Sustenta, em síntese, a nulidade da execução por ausência do título

executivo original, qual seja, a Cédula Rural Pignoratícia, documento que, por sua
natureza, é passível de circulação. Defende que a juntada de mera cópia, sem
justificativa plausível e sem prova da não circulação, impede o prosseguimento do
feito executivo.

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial553/558
não foi admitido na origem (e-STJ fls. ), ensejando a interposição do presente561/563
agravo (e-STJ fls. ).566/576

É o relatório.

VOTO

 
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao

exame do recurso especial.
A irresignação não merece acolhida.
Inicialmente, constata-se que o dispositivo legal indicado como malferido

não tem comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão
recorrido, tampouco para sustentar a tese defendida pelo recorrente, o que configura
deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo o óbice da

.Súmula nº 284/STF
Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE. . PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 83/STJ

. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºSSÚMULA Nº 282/STF
283 E  § 4º, . MULTA NÃO AUTOMÁTICA.284/STF. ART. 1.021,  CPC/2015
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. . Súmula nº 83/STJ
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do  não é automática, pois não se trata de mera decorrência CPC/2015
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 1.818.651/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 14/2/2022,  22/2/2022
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Com efeito, ainda que superado este óbice,  as conclusões do Tribunal de

origem acerca do mérito da demanda decorreram inquestionavelmente da análise do
conjunto fático-probatório carreado aos autos, o que se pode aferir a partir da leitura
dos fundamentos do julgado atacado, que ora se colaciona, na parte que interessa:

 
"No caso dos autos, não há indícios de que a cédula de

crédito rural pignoratícia apresentada não seja verdadeira ou esteja
eivada com algum vício.

Além disso, a validade do documento não foi questionada
pelo recorrente, que se limitou a afirmar nos autos de origem que
não há provas de que o depósito do crédito tenha sido realizado.

Entretanto, o lastro probatório nos autos é farto e a mera alegação
de que não tenha recebido o crédito, por si só, não demonstra a falsidade do
documento, inclusive porque a assinatura do próprio recorrente consta do
documento à ordem 6, página 31.

Sendo assim, ausente qualquer razão para exigir que o credor
apresente o título em sua via original, sendo certo que tal medida seria
supérflua, não merece prosperar a alegação de ausência de título." (e-STJ fl.
511 - grifou-se)

 
Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a . Súmula nº 7/STJ

Anota-se, ainda, que a aplicação da  em relação ao Súmula nº 7/STJ
recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.002.466 / MG
Número Registro: 2025/0281745-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0201952720148130115 10000244319638001 10000244319638002 10000244319638003
201952720148130115 43196467520248130000

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO HENRIQUE LEMOS
ADVOGADOS : JOSÉ FERNANDO DE OLIVEIRA - MG054584

FELIPE FAGUNDES CANDIDO - MG098606
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JORGE LUIZ REIS FERNANDES - SP220917

RAÍSSA LUIZA ANTUNES MONTORO MARKERT - SP347590
JORGE LUIZ REIS FERNANDES - PR072571

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do19/05/2026  25/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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